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RECURSO INOMINADO. AÇÃO COMINATÓRIA DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ALEGAÇÃO DE CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. CONSTRANGIMENTO APÓS PUBLICAÇÃO NA REDE SOCIAL FACEBOOK. ATRIBUIÇÃO DE ESPANCAMENTO DE CACHORRO MEDIANTE ALEGADO CHUTE DESFERIDO CONTRA O MESMO. INSTRUÇÃO PROCESSUAL QUE APONTOU SE TRATAR DE FATO POSSIVELMENTE VERÍDICO, NA MEDIDA EM QUE, MESMO COM O INTUITO DE AFASTAR O ATAQUE DO ANIMAL, O USO DA PERNA FOI ADMITIDO. AUSÊNCIA DE OFENSA PESSOAL COM O OBJETIVO DE DIFAMAR A IMAGEM DO AUTOR OU DE MÁ-FÉ. SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO E DA RÉ PROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso da parte autora e dar provimento ao recurso da parte ré.
Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja.

Porto Alegre, 20 de julho de 2018.

DR. LUIS ANTONIO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso inominado em que as partes buscam a reforma da sentença de parcial procedência do pedido cominatório de obrigação de fazer c/c indenizatório que determinou fosse a postagem na rede social excluída, bem como a ré condenada ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a título de danos morais. O autor busca a retratação pública e a majoração do quantum a título de danos morais em valor não inferior a R$ 8.000,00 (oito mil reais), enquanto que a ré requer a improcedência da demanda. 

No mais, em consonância com o art. 38, parte final, e art. 46, ambos da Lei n. 9.099/95, adoto o relatório da sentença atacada para evitar tautologia e proporcionar melhor compreensão da demanda que deu origem ao recurso.  

Trata-se de ação indenizatória na qual, em suma, o autor postula a condenação da demandada a título de danos morais. 

Sustenta o autor que, no dia 19/01/2017, foi vítima de uma exposição pública vexatória realizada pela demandada junto às redes sociais.
Alega que a demandada realizou uma postagem no seu perfil do Facebook noticiando que um cachorro teria sido espancado, anexando à postagem um Boletim de Ocorrência registrado por uma terceira pessoa, dando conta de que o demandante teria sido o autor do fato. 

Referiu ser vereador do Município de São Jerônimo, bem como administrador de um escritório de advocacia com ampla atuação, aduzindo que a postagem difamatória publicada pela demandada ganhou repercussão viral, causando profundo abalo na imagem, reputação e honra do autor.
Em razão disso, ajuizou o presente feito, pleiteando a condenação da demandada a indenizar o autor a título de danos morais. Além disso, pediu a condenação da demandada a retratar-se no seu perfil social.
Requereu, liminarmente, fosse determinado à requerida a imediata exclusão da postagem objeto da lide, pleito que restou deferido pela M.M. Juíza Presidente.
A demandada, em sua defesa, pugnou pela improcedência do pedido, sustentando a inexistência de conduta ilícita a ser atribuível à demandada, bem como a inocorrência de danos morais. Pediu, por fim, a condenação do autor em litigância de má-fé.

Intimadas, a parte autora apresentou contrarrazões.

É o relatório.

VOTOS

Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva (RELATOR)

Eminentes colegas.

Adianto que o recurso da parte ré merece provimento.

De acordo com a ocorrência de fl. 21, realizada pelo próprio autor, “estava correndo na via pública juntamente com as testemunhas RODRIGO MARQUES e EMERSON CHIKA, quando foram atacados por 04 cachorros de porte médio, sendo que um deles tentou morder EMERSON quando o mesmo conseguiu correr mais rápido, e o mesmo cachorro investiu contra o comunicante tentando lhe morder na perna esquerda, sendo que apenas deu um empurrão com a perna para defender-se”. Tal fato ocorreu em 19/01/2017, por volta das 22h15min.

O boletim de ocorrência n. 147/2017 foi feito às 22h50min do mesmo dia, logo após o registro n. 146/2017 (fls. 18/19), realizado por Isabel Clarice Tremarin que também foi demandada por ter realizado uma publicação parecida na rede social Facebook. Inclusive este processo está em fase recursal e está sendo julgado nesta sessão sob o n. 71007529589. 

A publicação da ré foi realizada logo a seguir, às 23h33min. Nela a requerida identifica o cachorro com foto; o fato através do referido boletim de ocorrência; e, muito embora não tenha referido o nome do autor de forma expressa, pede justiça e o compartilhamento da notícia. 

Veja-se a publicação na íntegra:
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No boletim de ocorrência publicado a depoente Isabel Clarice Tremarin relata “que recebeu uma ligação anônima de uma mulher noticiando que um cachorro comunitário havia sido chutado com muita força pela pessoa de RODRIGO, próximo a Delegacia de Polícia, estando este cachorro inconsciente na calçada (...) a comunicante fez contato com um médico veterinário que a orientou de como proceder para reanimar o animal.” 

Destarte, valendo-me das provas colacionadas aos autos do processo nº 9000024-21.2017.8.21.0032, apenas quanto à existência do fato, observa-se através dos termos circunstanciados de fls. 116 a 120 que o acontecimento não está em consonância com a tese do autor. 

No depoimento de Isabel Clarice Tremarin constou:
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E Emerson Chika, amigo do autor, referiu;
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Já no termo circunstanciado da RODRIGO, refere que estava correndo com o autor no momento do fato e que “com o pé, apenas se defendeu, sendo que acertou a cara do cachorro, o qual caiu” (fl. 120). No mesmo sentido foi o depoimento da testemunha da parte ré naqueles autos quando refere que “presenciou o autor chutando o cachorro” (fl. 126), pois estava no Manu’s Bar, em frente ao local onde houve o fato. Portanto, não há dúvidas de que o animal foi chutado e que ficou deitado, inconsciente. 

Saliento que não há uma palavra sequer do autor sobre ter buscado socorrer o animal, atitude natural para quem inconscientemente exagera na busca de defesa.

Quanto à publicação, não concluo que houve má-fé, pois se restringiu ao fato causador de indignação. Não há cunho político. E, muito embora a expressão “não é um ser humano” tenha sido utilizada com cunho pejorativo e provoque natural reação negativa, deu-se segundo o sentimento de revolta provocado pela atitude do autor.

Não se cogita de crime de difamação por não se identificar fato inverídico ou mesmo calúnia. Aliás, para que haja este delito deve a acusada ter consciência de estar imputando falsamente a outrem fato definido como crime, o que definitivamente não é o caso dos autos. 

Ainda que não se possa extrair com segurança a integral sucessão de fatos, percebe-se incontroverso que o animal dirigiu-se ao grupo de corredores, tendo o autor, eventualmente para defesa (não de descarta), projetado o pé com substancial força contra a cabeça do animal, provocando sua inatividade temporária. Tais aspectos estão presentes na narrativa da requerida. O uso de termos duros ou de fotografia anterior aos fatos não afasta a situação retratada na postagem. Em outras palavras, não há convicção de que a narrativa seja falsa, o que seria necessário para impor responsabilização à autora da publicação. Por outro lado, há elementos que indicam serem os fatos publicados verdadeiros, ou pelo menos próximos do que efetivamente ocorreu.

Portanto, deve ser afastada a condenação ao pagamento de indenização por danos morais em favor do autor.

Nada obstante, observa-se que a parte ré cumpriu a ordem judicial de retirada da publicação na rede social, restando prejudicada a análise da obrigação cominatória de fazer. Já o recurso do autor, no que diz respeito à ampliação da sanção pecuniária, vai desprovido em razão dos fundamentos expostos.

Do exposto, o voto é por dar provimento ao recurso da parte ré a fim de afastar a condenação ao pagamento de danos morais e negar provimento ao recurso do autor que, vencido, deverá pagar as custas e honorários advocatícios que arbitro em 20% sobre o valor corrigido da causa, conforme inteligência do art. 55
 da Lei n. 9.099/95 e observado, ainda, o princípio da causalidade.

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71007616022, Comarca de São Jerônimo: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE RÉ. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO SAO JERONIMO - Comarca de São Jerônimo






� Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo condenação, do valor corrigido da causa.
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